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Oficina de Elaboração de Decisões Judiciais - Minutas de Acórdãos 
Capital e Interior
Modalidade: presencial

Datas:  22 e 29 de maio e 12 de junho de 2015 (manhã e tarde). 

Horário:  9h30 às 12h30 e 14h às 17h.
Carga horária: 18 horas-aula
Itinerário formativo: Itinerário Formativo de Assessores e Assistentes de Magistrados

Formação: Formação de Servidores 

Eixo teórico-prático: Competências Específicas

Subeixo: Administrativo-funcional

Eixo temático: Práticas de Jurisdição
Tema: Decisões
Técnica de ensino: Expositiva

Formador:
Sérgio Eduardo Santos -  Assistente do Gabinete da Dra. Maristela Íris da Silva Malheiros.

Local: Escola Judicial do TRT3 – Rua Desembargador Drumond, 41 – 10º andar. Belo Horizonte.
Público Alvo: servidores com formação em Direito, iniciantes na função de assistente de Desembargador do Trabalho ou interessados em exercê-la.
Número de vagas: 25.
Justificativa:
A função de assistente de Desembargador Federal do Trabalho exige formação específica em Direito para que o servidor auxilie o magistrado no exame de processos sob seu encargo e na elaboração de minutas de acórdãos adequadas ao ordenamento jurídico vigente e à orientação recebida do julgador.

Ainda que a formação dos ocupantes dessa função ocorra primordialmente em serviço, para que a tarefa seja bem desempenhada é necessário que o servidor desenvolva boa capacidade de redação, utilize linguagem adequada e tecnicamente correta para a redação de atos jurídicos oficiais e conheça as normas e princípios de direito material e processual que orientam o processo decisório.

A formação de ocupantes da função também é necessária para suprir a demanda de novos assistentes, uma vez que a instalação do Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho de Minas Gerais exige a preparação de um maior número de servidores potencialmente preparados para atuar na função de assistentes de magistrados, na medida em que a nova forma de conduzir os atos processuais reduz a prática de atos ordinatórios e burocráticos e acelera o processo de tomadas de decisões judiciais.

Objetivo Geral:
No final do curso, o aluno deverá ser capaz de analisar peças processuais que formam os autos de processos de conhecimento em segundo grau e redigir, de forma clara e tecnicamente correta, minutas de acórdãos, atendendo às normas legais vigentes e às orientações específicas do magistrado a quem estiver vinculado.

Objetivos específicos:

- Conhecer a normativa aplicável ao processo decisório em sede de jurisdição de segundo grau na Justiça do Trabalho;

· Empregar linguagem adequada e tecnicamente correta na redação de minutas de acórdãos;

· Discutir a aplicação da Consolidação das Leis do Trabalho, do Código de Processo Civil e outras normas supletivas no processo decisório na Justiça do Trabalho;

· Aplicar as normas de direito material e processual na análise de processos de segundo grau para redação de minutas de acórdãos em processos de conhecimento.
Conteúdo Programático:
· Breves noções do ambiente do trabalho e da função do assistente de desembargador do TRT/MG;
· Técnicas de elaboração da minuta do acórdão;
· Noções de redação da ementa e sua importância;
· Redação do relatório da minuta de acórdão;
· Admissibilidade recursal – pressupostos intrínsecos, extrínsecos e específicos;
· Hipóteses de inversão da ordem de julgamento e análise de questões de ordem; 
· Ordem de apreciação e análise de preliminares mais comuns; 
· Aspectos afetos a recolhimentos fiscal e previdenciário; 
· Redação do dispositivo da minuta do acórdão;
· Valor da condenação, fixação de custas processuais, fixação dos honorários periciais e advocatícios;
· Outras questões relevantes e interessantes sobre a redação da minuta de acórdão;
· Aspectos relevantes do Regimento Interno do TRT/MG afetos à função;
· A dinâmica do julgamento colegiado no tribunal;
· A decisão monocrática do art. 557, caput, do CPC;
· Recursos no processo do trabalho; 
· Efeitos dos recursos;
· Alguns recursos em espécie; 
· Sistema recursal no rito sumaríssimo.
Competências a serem desenvolvidas:

- Competências individuais específicas

- Ler e compreender as peças do processo;

- Pesquisar a legislação, a jurisprudência e a doutrina;
- Elaborar a minuta da decisão.

- Competências cognitivas complexas:

- Análise do ambiente de trabalho; 

 - Contextualização do objeto do processo;

 - Relato dos elementos essenciais ao julgamento;

 - Fidelidade à prova produzida nos autos;

 - Relacionamento entre parte e totalidade ao elaborar a minuta da decisão;

 - Capacidade de síntese;

 - Redação clara, precisa e objetiva;

 - Aprendizagem continuada;

 - Criatividade na proposição de soluções;

 - Raciocínio lógico;

 - Capacidade de argumentação;

 - Capacidade de pesquisar.
- Competências comportamentais:

· Respeito ao ambiente de trabalho; 

· Trabalho em equipe; 

· Respeito às decisões coletivas;

· Capacidade de perceber e trabalhar com as diferenças;

· Capacidade de construir consensos;

· Comprometimento;

· Responsabilidade;

· Organização;

· Ética;

· Compromisso com os prazos;

· Compartilhamento de conhecimentos;

· Iniciativa.

Certificado:

Será emitido certificado aos alunos que obtiverem presença em 100% da carga horária total da oficina e tiverem aproveitamento satisfatório em todas as atividades propostas pelo professor. 
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